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PREFEITURA MUNICIPAL

w JOAO MONLEVADE




EDITAL Nº 010/ 2012
A Secretaria Municipal de Educação de João Monlevade, no uso de suas atribuições, torna público a todos os interessados que se acham abertas as inscrições para Julgamento externo de Títulos (de acordo com o Parágrafo Único do Art. 10 da Lei 920/89, Art. 2º, Incisos IV e VII da Lei 1650/2005 e Lei 8666/93), destinado a selecionar candidatos para o preenchimento temporário de vagas, no ano de 2012, para substituição de professor DE MATEMÁTICA, conforme o que se segue:

1 – DAS VAGAS

As vagas serão apresentadas conforme necessidade para atendimento às Escolas Municipais no ano letivo de 2012.

2 – DA HABILITAÇÃO EXIGIDA
Licenciatura em Matemática ou Ciências da Natureza
OBS: Serão aceitas inscrições de professores não habilitados que possuem autorização para lecionar Matemática (CAT)
3 – DAS INSCRIÇÕES

As inscrições poderão ser feitas no período de 28 de março a 02 de abril de 2012, de 7h30 às 11h e de 13h30 às 16h30,  na Secretaria Municipal de Educação, situada na Av. Getúlio Vargas, 4798 - 2º andar, Bairro Carneirinhos - João Monlevade/MG.

4 – DA DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA

4.1 – Preencher o formulário de inscrição fornecido pela SME, sem emendas, rasuras ou omissões. O preenchimento deverá ser feito, completo e corretamente, sob total responsabilidade do(a) candidato(a), mesmo quando a inscrição for efetuada através de representação de terceiros (procuração registrada em Cartório).

4.2 – Entregar:

a -   Cópia do documento oficial de identidade e CPF;

b - Cópia do Diploma de Curso Superior ou Declaração de Conclusão de Curso acompanhada de Histórico Escolar;

c - Cópia do certificado de conclusão de curso de pós-graduação em campo diretamente relacionado com a disciplina para a qual se inscreve.

d - Cópia dos certificados de cursos de aperfeiçoamento em campo diretamente relacionado com a disciplina para a qual se inscreve ou em educação com carga horária mínima de 40 horas;

e - Cópia de contagem de tempo comprovando o período de exercício na disciplina  devidamente assinada pela chefia imediata ou Inspetora escolar.
f- cópia da autorização atualizada para lecionar Matemática (CAT) caso não tenha habilitação exigida

OBS: será obrigatório apresentar os originais dos documentos e certificados para conferência.

5 – Do Julgamento de Títulos

Na avaliação dos títulos, serão considerados:

5.1 – LICENCIATURA PLENA .......................................................................30 pontos
5.2. CURSO DE PÓS-GRADUAÇÃO (Pontuação máxima 30 pontos)  
Lato Sensu – em campo diretamente relacionado com a função com duração mínima de 360 horas ministrado por Instituição de Ensino Superior .................................... 15 pontos
5.3. CURSO DE PÓS-GRADUAÇÃO (Pontuação máxima 40 pontos) 
Stricto Sensu – em nível de Mestrado ou Doutorado em campo diretamente relacionado com a função ou em educação .............................................................40 pontos
5.4 – CURSOS DE APERFEIÇOAMENTO – em campo diretamente relacionado com a disciplina ou em educação, com carga horária mínima de 40 horas, não ultrapassando 30 pontos........................................................................................................................05 pontos
5.5 – ATIVIDADE DOCENTE –  Tempo de atuação na disciplina para a qual se inscreve, no serviço público ou privado, sendo:


5.5.1 – Experiência superior a 5 anos.............................................................30 pontos


5.5.2 – Experiência de 3 a 5 anos ..................................................................20 pontos

5.5.3 – Experiência de 1 ano e inferior a 3 anos ............................................10 pontos

5.6 – OBSERVAÇÕES:

a) Os candidatos serão classificados na ordem decrescente de pontuação.

b) O candidato, com tempo de experiência inferior a 1 ano ou inexistente, receberá pontuação nula no quesito.

c) Para os cursos de aperfeiçoamento, será computado ponto por certificado. A carga horária de certificados, superior a 40 horas, não poderá ser dividida para cômputo de mais pontos.

6 – Dos Critérios para Desempate

Havendo empate, terá prioridade o candidato que possuir idade maior, identificado pelo dia, mês, ano e hora.

7 – Da Divulgação

A divulgação do resultado será afixada no quadro de avisos da Secretaria Municipal de Educação, no dia 03 de abril de 2012, às 14 horas.

8 – Do Direito de Recurso

O candidato poderá, dentro de 24 horas, a partir da publicação do resultado, encaminhar recurso, em formulário próprio fornecido pela SME que divulgará nova lista no dia 09 de abril de 2012, após análise dos mesmos.

9 – Da Contratação

9.1 - O candidato, submetido ao julgamento de títulos, respeitada a ordem de classificação, tem sua contratação condicionada ao surgimento de vagas temporárias, observadas as disposições legais. Caso se concretize, a contratação será realizada com base na Lei Municipal nº 1.472/00 e suas alterações posteriores, visto se tratar de contratação temporária, de acordo com as necessidades da Rede Municipal de Ensino. A cada trimestre, será submetido a avaliação de desempenho, podendo ter o contrato rescindido caso não tenha avaliação satisfatória.
9.2 – Se durante a vigência do presente contrato o (a) servidor(a) dar justo motivo, poderá ser rescindido o contrato sem pagamento de indenização ou aviso prévio, bem como na hipótese de ficar demonstrado que o(a) contratado(a) não atende aos interesses da Instituição, ou este demonstrar manifesta inadaptação à natureza do objeto contratado.

9.3 – Os direitos do servidor a ser contratado são os previstos na Lei Municipal nº 1.472/2000, alterada pelas Leis nº 1.513/2001, 1.536/2001, 1.650/2005 e 1.689/2006.

9.4 – O servidor não terá direito ao pagamento de vale-transporte para deslocar para outros Municípios, sendo devido somente o vale-transporte dentro dos limites municipais.

9.5 – A presente contratação temporária não gera direito à estabilidade provisória no emprego para a empregada gestante, não prorrogando o termo final do ajuste, dada a incompatibilidade existente entre a contratação por prazo determinado e a garantia provisória de emprego da mulher gestante.
10 – Das Disposições Gerais


10.1 - O candidato, que já tiver atuado na Rede Municipal de Ensino e tiver avaliação de desempenho insatisfatória, não será contratado.


10.2 - A inexatidão de afirmativas ou falsidade de documentos implicará na eliminação sumária do candidato da lista de classificação a qualquer tempo.


10.3 – Inscrições por procuração só serão aceitas caso a mesma esteja registrada em cartório.
10.4 - A convocação do candidato classificado será feita por telefone. Cabe ao mesmo manter atualizado o número telefônico informado no ato da inscrição. 

10.5 - O candidato convocado que não aceitar sua contratação, por quaisquer motivos, só será convocado novamente caso esgote a lista de classificação respeitada a ordem.

10.6 – Os casos omissos serão decididos pela Comissão de Julgamento de Títulos.

João Monlevade, 28 de março de 2012.
Fabrício Nereu Brandão

Secretário Municipal de Educação

